Resolução GP nº01, de 24 de maio de 2011
 
Dispõe sobre o horário de atendimento ao público do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.
 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
Considerando o teor da Resolução CNJ nº 130/2011 que alterou a redação da Resolução CNJ nº 88/2009 e definiu, para todo o Judiciário, que o atendimento ao público, respeitado o limite da jornada de trabalho adotada para os servidores, deve ser realizado de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h, no mínimo;
 
Considerando que os horários estabelecidos para a abertura dos prédios aos magistrados e servidores e para atendimento ao público devem observar o bom andamento das atividades judicantes, bem como questões administrativas que envolvem disponibilidade do quadro de servidores, regras de acesso e segurança, dentre outros;
 
Considerando que o aumento do número de servidores lotados em cada unidade esbarra no limitado quadro de pessoal do Tribunal e na insuficiência da estrutura física existente, já que seriam necessários espaços maiores, maior quantidade de mobiliário e equipamentos, inexistentes por ora;
 
Considerando que mais da metade das Varas deste Regional já presta atendimento ao público no período da manhã, em decorrência da realização de audiências a partir das 8 horas, sem, no entanto, antecipar o término da jornada regulamentar;
 
Considerando o movimento registrado no Fórum Ruy Barbosa a partir das 9h, que evidencia a efetiva existência de horário de atendimento superior ao regulamentado na maioria das unidades judiciais,
 
Resolve:
 
Artigo 1º Fixar o horário de atendimento ao público do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, de 2ª a 6ª feira, das 9h às 18h.
 
§ 1º Os magistrados responsáveis, diretores e secretários das Varas, Turmas e demais unidades que prestam atendimento ao público deverão organizar a jornada dos servidores ali lotados para garantir o atendimento ao público no horário estabelecido no caput, definindo turnos ou sistema de rodízio, se for o caso, mas garantindo sempre a observância da jornada de trabalho adotada para os servidores.
 
§ 2º As unidades de apoio judicial ou administrativo que, embora não prestem atendimento direto ao público, possam ser demandadas para garantir o funcionamento das unidades referidas no parágrafo anterior também devem observar o horário previsto no caput.
 
§ 3º As unidades administrativas deverão organizar os trabalhos de manutenção, limpeza e segurança para contemplar o novo horário de atendimento, adequando, se necessário, o horário de trabalho das empresas terceirizadas.
 
Artigo 2º As audiências e sessões de julgamento serão realizadas no horário de atendimento ao público.
 
Artigo 3º Ficam mantidas as demais disposições referentes ao horário de abertura e fechamento dos edifícios, funcionamento das demais unidades e creche, acesso e permanência nos edifícios em horários em que não haja expediente, cumprimento de jornada diferenciada, horário de estudantes, compensação de atrasos, faltas, saídas antecipadas e serviço extraordinário.
 
Artigo 4º Os casos excepcionais serão solucionados pela Administração do Tribunal.
 
Artigo 5º Esta Resolução entra em vigor em 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

São Paulo, 24 de maio de 2011.
 
(a)Nelson Nazar
Desembargador Presidente do Tribunal
Este texto não substitui o publicado no DOe, TRT-2ª Região, Presidência, 25/5/2011.
 
 
Visita ao presidente do TRT-2
 
O presidente da OAB SP, Luiz Flávio Borges D’Urso, visitou terça-feira (21/6), o presidente do TRT-2, desembargador Nelson Nazar, na sede do Tribunal, acompanhado do secretário-geral da OAB SP, Braz Martins Neto, do presidente da AATSP, Cláudio Peron, Eli Alves da Silva, presidente da Comissão de Direito do Trabalho da Ordem, e dos conselheiros Livio Enescu e Estevão Mallet. 
 
Estavam na pauta o início do movimento grevista na Justiça do Trabalho, a crise de espaço na Justiça com a instalação de 40 novas Varas, as listas sêxtuplas do Quinto Constitucional e a ampliação do horário dos Fóruns.
 
D´Urso apontou uma preocupação comum – a ampliação do movimento grevista na Justiça Trabalhista, iniciado recentemente contra ampliação do horário de funcionamento da Justiça e pela aprovação do Projeto de Lei 6.613/09 , que trata da revisão salarial  – e quis saber do presidente do TRT-2 como advocacia e magistratura podem atuar conjuntamente para superar os problemas que todo movimento grevista no Judiciário traz.
 
Segundo Nazar, a adesão à greve foi quase irrisória, e ele tomou providências para descontar dos salários dos servidores os dias parados, sem possibilidade de acordo para reposição. “Quem faz greve na atividade pública tem de arcar com consequências”, afirmou, reforçando aos representantes da OAB SP que onde houver paralisação efetiva ele pretende suspender os prazos judiciais. O presidente D’Urso ressaltou que a OAB SP se coloca à disposição para buscar uma solução conjunta.
 
 
Crescimento e Quinto Constitucional
 
O presidente do TRT-2 também compartilhou com os representantes da OAB SP as dificuldades que vem enfrentando, devido  a uma crise de espaço dramática porque, além de  ter de instalar 40 novas Varas, recentemente teve de desalojar toda a parte administrativa da Justiça Trabalho  que funcionava na Rua Antonio de Queiroz, porque o prédio locado estava com problemas estruturais
 
Sobre o Quinto Constitucional, o presidente da OAB SP ressaltou-se que o TRT-2 votou duas listas sêxtuplas encaminhadas pela Seccional Paulista e ainda faltam duas, que não obtiveram quórum. Segundo Nazar, houve impasse quanto às idades de dois candidatos que se aproximam dos 65 anos. D’Urso explicou que o Conselho Seccional por decisão do Conselho Federal não pode dissolver a lista, devendo sustentá-la porquanto resulte de eleição.
 
 
Acessibilidade
 
Dois outros assuntos acabaram sendo tratados na reunião. O conselheiro Livio Enescu tratou do problema da acessibilidade, uma vez que há cerca de 20 advogados cadeirantes que frequentam o Fórum Rui Barbosa enfrentam dificuldades principalmente para se locomoverem nos elevadores. O presidente do TRT-2 sugeriu encaminhando do problema para a Comissão de Acessibilidade.
 
Ainda no sentido de colaborar com a gestão do Tribunal, a OAB SP ofereceu a possibilidade de transformar alguns banheiros públicos em privativos para uso dos advogados, sendo que a Ordem ficaria responsável pela higiene e manutenção, sem prejuízo de atendimento ao público, uma vez que o contingente de advogados naquele fórum chega a milhares de profissionais/dia.
